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ESCOLA BÁSICA DO 2S E 39 CICLOS

1.. Disposições Gerais

1 1 Objetivos e âmbito do Código

O Código de Conduta integra um conjunto de princípios que regem a atividade da Escola Básica dos

2.e e 3.s Ciclos da Torre e um conjunto de regras de natureza ética, conduta e transparência a observar

por todos os trabalhadores, membros dos órgãos sociais, e demais colaboradores,

independentemente do vínculo jurídico, ou posição hierárquica que ocupem, bem como a todos os

que atuem em nome e ao serviço da Escola.

O presente Código foi criado com o objetivo fundamental de:

- Promover e incentivar a adoção dos princípios de atuação e de regras comportamentais;

- Partilhar os princípios que orientam a atividade da Escola e as regras de comportamento a

seguir por todos os trabalhadores;

- Promover a adoção dos princípios, regras éticas e de boas práticas profissionais de

forma sustentável, com um compromisso social e com o meio ambiente.

- Pautar o relacionamento com terceiros, constituindo uma referência para o público

através dos padrões de conduta instituídos;

- ldentificar as potenciais sanções aplicáveis a casos de incumprimento das regras de conduta

- Consolidar a imagem institucional da Escola que se caracteriza pela inovação, dinamismo,

diferenciação, responsabilidade e sustentabilidade.

Na sequência da aprovação da Estratégia Nacional Anticorrupção2O2O-2O24,foi criado através do

Decreto-Lei n.e IO9-E/2O2I, de 09 de dezembro, o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC), que

tem por missão a promoção da transparência e da integridade na ação pública e a garantia da

efetividade de políticas de prevenção da corrupção e de infrações conexa. Em anexo ao referido

diploma foi igualmente aprovado o Regime Geral de prevenção da corrupção (RGpc).

Nos termos do Artigo 7e do mencionado diploma, tornou-se obrigatória a adoção, por parte das

entidades abrangidas, de um código de conduta que estabeleça o coniunto de princípios, valores e

reRras de atuacão de todos os dirigentes e trabalhadores em matéria de ética profissional. tendo em

consideração as normas penais referentes à corrupção e às infrações conexas e os riscos de exposição

da entidade a estes crimes.
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ESCOLA BÁSICA DO 2A E 39 CICLOS

1 2 Aplicabilidade

As normas constantes do presente Código são aplicáveis, reconhecidas e praticadas por todos os

trabalhadores onde quer que estes desenvolvam a sua atividade e independentemente da posição

hierárquica ou das funções e responsabilidades específicas que detenham, sem prejuízo de outras

normas aplicáveis.

Todos os trabalhadores e dirigentes têm a obrigação de conhecer e observar este Código e outros

regulamentos e instrumentos internos relevantes para o desenvolvimento das suas atividades e

tarefas individuais.

13 MissãoeVisão

A Escola Básica dos 2.q e 3.s Cielos da Torre, é um organismo público, dotado de autonomia

administrativa tendo como missão a educação e a formação.

A sua construção iniciou-se em 1992 e foi inaugurada no dia 5 de outubro de L993.

A portaria n.e fi/93 de 24 de fevereiro, cria a Escola Básica e Secundária de Câmara de Lobos, passando

paÍ-a a nova designação Escola Básica dos 2.s e 3. e Ciclos da Torre, Câmara de Lobos, com efeitos a

partir do ano escolar 98/99 pelo Despacho n.s 20/98 de 4 de março,

Através do Decreto Legislativo Regional n.e 21-/2006/M e do regulamento interno, foram aprovados os

estatutos da Escola definindo-se a sua estrutura interna, as competências dos seus órgãos, serviços e o

respetivo modo de funcionamento.

A organização interna dos serviços da escola obedece ao modelo de estrutura, constituída por Conselho

da Comunidade Educativa, Conselho Executivo, Conselho Pedagógico, e Conselho Administrativo'

A Escola Básica do 2q e 3e Ciclos da Torre, tem por missão prestar à comunidade um serviço educativo

e formativo de excelência.

A Escola Básica do 2s e 3e Ciclos da Torre tem como visão promover a formação de cidadãos humanistas,

críticos e conscientes dos seus deveres e direitos, onde seja dada ênfase à competência de aprender de

forma autónoma para que, ao longo da vida, deem respostas eficazes às exigências de um planeta onde

os desafios de sustentabilidade colocam-se diariamente, onde os avanços científicos e tecnológicos

evoluem a um ritmo alucinante, impulsionando o aparecimento de novas profissões e o

desaparecimento de outras, onde as relações laborais sofrerão profundas readequações e no qual uma

profissão para a vida inteira poderá ser uma miragem, tendo presente os desafios que se colocam ao

município de Câmara de Lobos, ao níveldemográfico, ambientale económico.
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ESCOLA BÁSICA DO 29 E 39 CICLOS

1.4 Valores

7.4.1. Solidariedade

7.4.2 Tolerância

1,.4.3 Responsabilidade

L.4.4 Cidadania ativa e participativa

1.4.5 Pertença ao espaço europeu

L4.6 lnternacionalizaçãoda instituição

Estes valores são promovidos através do projeto educatívo da escola, que visa a formação científica e

tecnológica, bem como o desenvolvimento de valores sociais e cívicos.

1.5 Princípios de ação

1.5.1 Garantir o direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso

escolares.

L.5.2 Responder às necessidades resultantes da realidade social em que a escola se insere,
contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos
indivíduos, para a formação de cidadãos livres, autónomos, responsáveis e solidários.

1.5,3 Proporcionar a toda a comunidade educativa o respeito pelo princípio da liberdade de

aprender e de ensinar.

I.5.4 Promover o desenvolvimento do espírito democrático, pluralista e ecológico,
respeitador dos outros, das suas ideias e do ambiente natural, aberto ao diálogo e à livre
troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo
o meio socialem que se inserem e de se empenharem na sua transformação progressiva,

assim como na preservação dos ecossistemas.

1.5.5 Assegurar o direito à diferença e ao pluralismo cultural, fomentando o espírito de

tolerância em defesa da dignidade de cada ser humano.

1.5.6 Desenvolver a capacidade para o prosseguimento dos estudos, para o trabalho e

respetiva inserção na vida ativa.

1'.5.7 Assegurar uma segunda oportunidade para todos aqueles que não conseguiram realizar
a escolaridade na idade própria e/ou aos que procuram a escola por razões profissionais
ou de promoção cultural, nomeadamente por necessidades de reconversão ou

aperfeiçoamento decorrentes da evolução dos conhecimentos científicos e

tecnológicos.

Estes princípios orientam a atividade formativa da escola, visando a promoção de uma educação de

qualidade e a formação de cidadãos conscientes e participativos.
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ESCOLA BÁSICA DO 29 E 39 CICLOS

2. Responsável pelo Cumprimento Normativo

O Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN), designado pela Escola, monitoriza e controla a

execução do Programa de Cumprimento Normativo (PCN), sem prejuízo de competências legalmente

conferidas a outros órgãos ou colaboradores(as) da Escola'

O Responsável pelo Cumprimento Normativo exerce as suas funções com independência e autonomia

decisória, dispondo de acesso à informação internas e aos recursos técnicos e humanos necessários ao

exercício das suas funções.

O Responsável pelo Cumprimento Normativo deverá prestar todos os esclarecimentos necessários

sobre a aplicação do Código e promoverá a realização de auditorias interna regulares com vista à

avaliação do cumprimento da mesma.

3. ldentificação dos valores eticos ou princípios de ação

Todos os trabalhadores da Escola Básica dos 2.e e 3.e Ciclos da Torre, no desempenho das suas funções

e atividades, estão exclusivamente ao serviço do interesse público, devendo observar e respeitar os

dez princípios da Carta Ética da Administração Pública Portuguesa.

a r I - -- ,. :^^ ^,'.Lli-^J.1. rl lÍìLlplu uu 5cl vlçu PuullLu

Os trabalhadores da Escola, encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos,

prevalecendo sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo.

3.2 PrincÍpio da legalidade

Os trabalhadores da Escola, atuam em conformidade com os princípios constitucionais e de acordo

comaleieodireito.

3.3. erincípio da justiça e imparcialidade

Os trabalhadores da Escola, no exercício da sua atividade, devem tratar de forma justa e imparcial

todos os cidadãos, atuando segundo rigorosos princípios de neutralidade.

3.4. Rrincípio da igualdade

Os trabalhadores da Escola, não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em função da

sua ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação

económica ou condição social.

3.5. Rrincípio da proporcionalidade

Os trabalhadores da Escola, no exercício da sua atividade, só podem exigir aos cidadãos o

indispensável à realização da atividade administrativa'

3.6. Rrincípio da colaboração e boa-fe

Os trabalhadores da Escola, no exercício da sua atividade, devem colaborar com os cidadãos,

segundo o princípio da Boa-Fé, tendo em vista a realização do interesse da comunidade e fomentar

a sua participação na realização da atividade administrativa.
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ESCOLA BÁSICA DO 29 E 39 CICLOS

3.7. Princípio da informação e qualidade

Os trabalhadores da Escola, devem prestar informações e/ou esclarecimentos de forma clara,

simples, cortês e rápida.

3.8. erincípio da lealdade

Os trabalhadores da Escola, no exercício da sua atividade, devem agir de forma leal, solidária e

cooperante.

3.9. PrincÍpio da integridade

Os trabalhadores da Escola, regem-se segundo crítérios de honestidade pessoal e de integridade

de caráter.

3.10. Princípio da competência e responsabilidade

Os trabalhadores da Escola, agem de forma responsável e competente, dedicada e crítica,

empenhando-se na valorização profissional.

4. Normas de Conduta

Neste âmbito, pretende-se estabelecer um conjunto de condutas expectáveis e deveres de cuidado a

adotar por toda a estrutura hierárquica e por todos os trabalhadores, estagiários e outros

colaboradores da Escola Básica dos 2.q e 3.e Ciclos da Torre, no exercício e no âmbito das suas funções,

destacando-se as seguintes normas de conduta:

4. 1-. Sigito Profissional

Toda a informação na posse da Escola deve ser gerida de forma prudente e conscienciosa, estando os

seus dirigentes e trabalhadores impedidos de divulgá-la sem a obtenção da devida autorização por

parte dos respetivos superiores hierárquicos.

Excetua-se deste enquadramento, a informação cujo teor seja de divulgação pública obrigatória, ou

que tenha natureza não confidencial e seja necessária ao correto desempenho das funções.

O sigilo deve ser mantido pelos dirigentes e trabalhadores durante o exercício de funções na escola,

ou após a suspensão ou cessação do seu vínculo contratual, estando estes impedidos de violar a

confidencialidade de informação que tenham acesso ou tenham tido acesso, para proveito próprio ou

de terceiros.

4.2. lntegridade e honestidade

Os trabalhadores devem agir sempre com integridade e acima de qualquer suspeita, evitando

colocarem-se em situações que, da sua atuação ou comportamento, possam resultar num juízo público

que coloque em causa quer a credibilidade da Escola, quer a sua própria honestidade.

Os dirigentes e trabalhadores da Escola devem ainda recusar o recebimento de qualquer espécie de

gratificações ou favores de terceiros, que sejam suscetíveis de gerar, nestes, expetativas de
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ESCOLA BASICA DO 29 E 39 CICLOS

favorecimento por parte da Escola.

4 3. Reìacionaírento iirterpessoal

Os trabalhadores devem ainda demonstrar consideração e respeito mútuos, abstendo-se de quaiquer

tipo de prática abusiva e evitando comportamentos que possam razoavelmente ser considerados como

ofensivos.

4.4 fficiência ambiental

Deverão, ainda, implementar políticas de proteção do meio ambiente, nomeadamente, adotando

condutas que permitam a diminuição dos resíduos, a separação dos lixos e reciclagem e a redução,

sempre que adequado, de gastos energéticos e do consumo de materiais e consumíveis, de forma a

contribuir para o desenvolvimento sustentável da Região.

.i.5. Coriflito de interesses

Os trabalhãcJores não podcm intervir na apreciação nem no processo de decisão, sempre que estiverem

em causa procedimentos administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, ou em que possam

estarem causa, interesses particulares seus ou de terceiros (Cônjuges, parentes ou afins até ao terceiro

grau da linha direta ou pessoas com quem vivam em economia comum, ou ainda sociedades ou outros

entes coletivos em que detenham, direta ou indiretamente, qualquer interesse), e que por essa via

prejudiquern ou possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que tenham de ser

tomadas, ou que possam suscitar a mera dúvída sobre a isenção e o rigor que são devidos ao exercício

de funções públicas.

Os trabalhadores que, no exercício das suas funções, estejam perante uma situação passível de

configurar um conflito de interesses, devem declarar-se impedidos, comprometendo-se a comunicar tal

facto, de imediato, ao seu superior hierárquico, conforme modelo apresentado no anexo I - Declaração

de Conflito de lnteresses.

Deverão, igualmente, os trabalhadores da Escola, designadamente nos processos de contratação

pública, preencher e assinar o modelo constante do anexo ll - Declaração de inexistência de conflitos de

interesses, conforme modelo previsto no Anexo Xlll ao Código dos Contratos Públicos.

Perante o reporte de situações de eventual conflito de interesses, deverão os superiores hierárquicos,

em conjunto com o Conselho Executivo, encontrar a solução que melhor se adeque aos propósitos da

boa gestão pública, designadamente, pugnando pela ímparcialidade, objetividade, integridade e

tra nspa rê ncia.

A resolução de conflitos de interesses deverá respeitar, escrupulosamente, as disposições legais,

regulamentares e contratuais aplicáveis.

4.6 Acumulação de funções

Os trabalhadores são obrigados a informar de imediato o respetivo superior hierárquico, sem prejuízo

da obrigação de cumprimento da lei em matérias relacionadas com a acumulação de funções, através

do modelo constante do anexo lll - Requerimento de Acumulação de Funções.
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ESCOLA BÁSICA DO 29 E 39 CICLOS

4.7. tndependência

Os trabalhadores devem atuar com total independência em todos os contactos com o exterior,

nomeadamente, não solicitando ou recebendo instruções de qualquer pessoa ou entidade alheia a

Escola.

4.8. Comunìcação de fraude ou corrupção

Caso tenham conhecimento, no desempenho das suas funções ou por causa delas, de quaisquer

tentativas, por parte de terceiros, de influenciar indevidamente os trabalhos em execução, os

trabalhadores comprometem-se a informar, de imediato, o seu superior hierárquico.

As situações que indiciem práticas ilícitas de aliciamento devem ser reportadas ao Conselho Executivo

da Escola para reporte às competentes entidades de investigação criminal.

4.9. Ofertas e convites

Para estas normas deve ser estabelecido um princípio de não aceitação de qualquer oferta ou convite de

pessoas singulares ou coletìvas direta ou indiretamente interessadas no exercício das funções.

lndependentemente do enquadramento da situação profissional dos funcionários públicos, bem como

das responsabilidades e competências que assumam, as seguintes regras base devem ser consideradas:

- As ofertas em dinheiro ou títulos similares (vales descontos, cheque brinde, etc.) ou em viagens

de lazer devem ser recusadas.

- Um funcionário público não deve aceitar qualquer doação ou convite de pessoas singulares ou

coletivas direta ou indiretamente interessadas no exercício das suas funções.

- Um funcionário público não pode, em circunstância alguma, aceitar dinheiro ou qualquer

benefício a título pessoalem troca de um ato da sua função.

- Um funcionário público não pode, em circunstância alguma, aceitar subornos,

independentemente do seu valor e materialidade.

Excetuam-se do disposto no número anterior:

- O recebimento de ofertas de valor igual ou inferior a 150.00 €.

Um funcionário público tem o dever de comunicação interna para as situações de admissibilidade de

recebimento, modelo constante do anexo lV.

4.1,0. Utilização e Preservação dos Bens Patrimoniais da Escola

Os trabalhadores, estagiários e colaboradores devem utilizar e preservar adequadamente todos os bens

patrimoniais da escola, incluindo edifícios, instalações, equipamentos e materiais, garantindo a sua

conservação e evitando danos, desperdícios ou uso indevido.

É expressamente proibida a utilização destes bens por terceiros sem autorização prévia da entidade

competente.

A má utilização, extravío ou dano intencional poderá dar lugar à aplicação de medidas disciplinares e/ou
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ESCOLA BÁSICA DO 29 E 3S CICLOS

compensação pelos prejuízos causados, nos termos da legislação vigente.

.i. L1 Utilização adequacla do; sister,'ras ìnformáticos e redes de comr,tnicações da escola.

Os docentes, funcionários, alunosformandos, encarregados de educação, colaboradores, parceiros e

convidados devem estar conscientes da sua responsabilidade aquando do uso dos sistemas

informáticos da escola, uso que deve assumir-se inerentemente legal, ético e profissional.

Todos devem adotar, dentro do possível, as medidas necessárias para proteger os sistemas de dados e

de informação contra acesso não autorizado, danos, perdas, abusos e roubo.

Os utilizadores que usufruem dos serviços, recursos eletrónicos e infraestrutura de comunicações da

ESCOLA BÁS|CA DOS 2.e E 3.e CTCLOS DA TORRE podem consultar o documento "Politica de Utilização

Aceitável (PUA)" no site da escola. Os utilizadores, a partir da atribuição das credenciais institucionais

de acesso, passam a estar vinculados à política de utilização aceitável expressa neste documento.

5. Canal de Denuncia lnterna

Nos termos da Lei n.e 93/202L, de 20 de dezembro, a Escola dispõe, no seu site, de um canal de

denúncias que garante o cumprimento de todas obrigações decorrentes do mencionado diploma legal,

nomeadamente no que concerne à possibilidade de assegurar o anonimato das denúncias realizadas.

6. Menção do quadro sancionatório disciplinar e criminal

Nos termos previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.e

35/201,4, de 20 de junho, na sua redação atual, considera-se infração disciplinar qualquer

comportamento do trabalhador, por ação ou omissão, ainda que meramente culposo, que viole os

deveres gerais ou especiais inerentes à função exercida.

6.L. Sanções Disciplinares

O incumprimento das regras estabelecidas neste Código de Conduta pode dar lugar à instauração de um

processo disciplinar, no qual poderão ser aplicadas as seguintes sanções disciplinares, de acordo com a

gravidade da infração:

- Repreensão escrita - Advertência formal registada no processo individual do trabalhador.

- Multa - Penalização pecuniária proporcional à infração cometida.

- Suspensão - Afastamento temporário do trabalhador das suas funções, sem remuneração.

- Despedimento disciplinar ou demissão - Cessação do vínculo laboral nos casos mais graves.

Adicionalmente, para os titulares de cargos dirigentes e equiparados, pode ser aplicada a sanção de

cessação da comissão de serviço, como sanção principal ou acessória'

Cada infração deve ser objeto de um relatório detalhado, no qual serão descritos os factos apurados, as

regras violadas, a sanção disciplinar aplicada, quando aplicável, e as medidas adotadas ou a adotar.

Não pode ser aplicada mais de uma sanção disciplinar por cada infração, pelas infrações acumuladas

num único processo ou pelas infrações apreciadas em processos apensados.
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ESCOLA BÁSICA DO 29 E 39 CICLOS

As sanções disciplinares são registadas no processo individual do trabalhador.

6.2. Responsabilidade Criminal e Crimes de Corrupção

o Código Penal português prevê a corrupção e outras infrações conexas como crimes praticados no

exercício de funções públicas, conforme estabelecido nos artigos 372.e e seguintes do Código Penal.

São considerados crimes:

- Corrupção no exercício de funções públicas (corrupção passiva) - Ocorre quando um

trabalhador, direta ou indiretamente, solicita ou aceita para si ou para terceiro uma vantagem

patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, em troca da prática de um ato ou omissão no

exercício das suas funções.

- Corrupção ativa - Ocorre quando alguem oferece, promete ou dá vantagens patrimoniais ou

não patrimoniais a um trabalhador ou a terceiro, com o objetivo de influenciar a prática de determinado

ato no âmbito das funções públicas.

- Outras infrações conexas, nos termos do artigo 3.s do Regime Geral da Prevenção da

corrupção (RGPC), anexo ao Decreto-Lei n.s ro9-E/2o21,, de 9 de dezembro, incluem:

- Recebimento e oferta indevidos de vantagem;

- Peculato;

- Participação económica em negócio;

- Concussão;

- Abuso de poder;

- Prevaricação;

- Tráfico de influência;

- Branqueamento de capitais;

- Fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito.

6.3. Sanções Criminais

As infrações acima mencionadas podem ser punidas com:

- Pena de multa, aplicável nos casos de menor gravidade;

- Pena de prisão, cuja duração varia conforme o crime praticado, podendo atingir oito anos de

reclusão nos casos mais graves.

Além das penas principais, podem ser aplicadas sanções acessórias, como a proibição do exercício de

funções públicas ou a perda de benefícios obtidos ilicitamente.

6.4. Elaboração de Relatório e Comunicação às entidades competentes

Cada infração disciplinar efou criminal deve ser formalmente registada num relatório detalhado,

descrevendo os factos apurados, as regras violadas, a sanção disciplinar aplicada, quando aplicável, e as

10
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medidas adotadas ou a adotar, modelo constante do anexo V.

No caso de suspeita de crime de corrupção ou infração conexa, o caso deve ser reportado ao Conselho

Executivo da Escola, que poderá encaminhá-lo para as entidades competentes.

7. Formação

A Escola assegura a realização de um programa de formação interna sobre o conteúdo do presente

Código, a todos(as) os(as) colaboradores(as), visando o conhecimento e compreensão de todas as

normas e procedimentos no âmbito da prevenção da Corrupção e lnfrações Conexas.

A formação ministrada deve ser adaptada às funções desempenhadas pelos(as) colaboradores(as) em

causa, tendo em conta os diversos graus de exposição aos riscos identificados.

8. Vigência, Revisão e Publicidade

8.1. O presente Código entra em vigor na data da sua aprovação pelo Conselho da Comunidade

Educativa e deverá ser revisto a cada 3 (três) anos e sempre que exista qualquer alteração,

nomeadamente na estrutura orgânica da Escola, que justifique a sua revisão.

8.2. Qualquer alteração ao Código deverá ser aprovada pelo Conselho da Comunidade Educativa.

8.3. O presente Código é divulgado, na sua versão mais atual, no site da escola http://escolas.madeira-

edu.pt/eb23torre/l N%C3%8DClO/tabid/8040/Default.asox

Câmara de Lobos, 03 de abril de 2025

O Responsável pelo Cumprimento Normativo,

(Hélder Mira

1,1,
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Anexo I - Modelo de Declaração de Conflito de lnteresses

(Portaria n.s I85/2O24/L, de 14 de agosto)

IMEMBRO Do oRGÃo DE ADMINISTRAçÃo/ DIRIGENTE/TRABALHADoRI, a desempenhar funções na

Escola Básica dos 2.e e 3.e Ciclos da Torre, declara, sob compromisso de honra, que, na presente data,

relativamente ao presente procedimento [REFERÊNCIA], respeitante a [CONTRATAçÃO pÚBL|CA], não se

encontra numa situação de conflito de interesses nos termos do n.e 4 do artigo 13.s do Regime Geral da

Prevenção da Corrupção, isto é, em situação em que se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da

imparcialidade da sua conduta ou decisão, nos termos dos artigos 69.s e 73.s do Código do Procedimento

Administrativo e do artigo 24.e da LeiGeraldo Trabalho em Funções públicas.

Mais declara, sob compromisso de honra, que se, no decurso do presente procedimento, vier a encontrar-

se, ou previr razoavelmente vir a encontrar-se, numa situação de conflito de interesses, comunicará a

situação ao superior hierárquico ou, na sua ausência, ao responsável pelo cumprimento normativo, nos

termos do disposto no artigo 13.s do Regime Geral da prevenção da corrupção.

Câmara de Lobos, aos de de (ano)_

(Assinatura conforme CC)

1,2
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Anexo ll - Modelo de Declaração de lnexistência de Conflitos de lnteresse

(a que se refere o n.e 5 do artigo 67.s do CCP)

PROCESSO N.9

Contrato de

nome), com o cartão do cidadão 1.e

_,nascido (a) a com residência profissional em

na qualidade de

(dirÍgente, trabalhador, ou prestador de serviço atuando em norne da entidade

adjudicante) da , ParticiPando no

procedimento para declara não estar

abrangido, na presente data, por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os

participantes no procedimento em causa.

Mais declara que se durante o procedimento de formação do contrato tiver conhecimento da participação

nele de operadores económicos relativamente aos quais possa existir um conflito de interesses, disso dará

imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para efeitos de impedrmento ou

escusa de participação no procedimento, nos termos do disposto nos artigos 69.s a 76.s do Código do

Procedimento Ad ministrativo.

Câmara de Lobos, ...... de ........ 20...

Assinatu ra

13
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Ano escolor:

ACUMULAçÃO DE FUNçÕES DE DOCENTES COM OUTRAS FUNçÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS

NOTA INFORMATIVA

s dados pessoais preenchidos neste formulário serão tratados para a finalidade a que o mesmo se destina, assentando no cumprimento de obrigação legal (artigo 23.a da LTFP

s 1 do artigo 7.e da portaria n.s 108/2008, de 12 de agosto, alterada pela Portaria n.e 3O2/2077, de 30 de agosto). A informação será conservada até que a finalidade se esgot

:ando os documentos com dados pessoais guardados no processo pessoal do respetivo titular, em local de acesso restrito, nos termos do RGPD. O titular dos dados poderá exerc

I Edifício Oudinot 4" andar, Apartado 3206, 9061-901 Funchal, é a entidade destinatáÍia destes dados, bem como a entidade responsável pelo seu tratamento, podendo s

)ntactada para os endereços eletrónicos drae.sre@madeira.gov.pt ou através do seu Ponto de Contacto rgod.drae@madeira.gov.pt. O titular poderá, querendo, apresent

clamações e queixas junto do Gabinete para a Conformidade Digital e Proteção de Dados, para o endereço eletrónico Rcpd.geral@madeira.gov.ot e/ou para a Comissão Nacion

) Proteção de Dados, para os endereços constantes no seu sítio https;//www.cnpd.ptl
(REQUERIMENTO)

Exmo. Senhor
Diretor Regionol de AdminisÌroçÕo Escolor

rDENïrF|CAçÃO DO DOCENTE:

Nome:

NIF:

srTUAçÃO PROFISSIONAt:

Escolo:

Vínculo:

Grupo de recrutomenlo:

Componcnte lelivo:

IIPO DE FUNçõES:

3.1 n runções públicos

JusÌiÍicoçÕo do inieresse pÚblico:

3.2 fl Funções pÍivodos

IDENTIFICAçÃO DAS TUNçÕES A ACUMUTAR:

Orgonismo ou otividode:

Descriçõo sucinto dos Íunções

Círculo de desiinotórios:

Nolurezo dos Íunções:

Remuneroçõo:

lnício do otividode: {3)

Horórìo do ocumuloçfre' (n) ls)

n Funções subordinodos

n Funçôes remunerodos

Ll FunÇões nÕo remunerodos

ll

n Funções qutónomos

Volor do remuneroçõo:

fl Quodro de escolo n Quodro de zono pedogogico

DesignoçÕo do grupo:

N.o de horos cle recluçÕo:

n Controto o lermo resoluÌivo

Sendo remunerodos e hqvendo interesse público, openos é permitido o exercício de oÌÌvidodes

de corocier ocosionql e temporórìo de complemenÌo do funçôo e reolizoçõo de oções de

formoçÕo. (t)

fl Decloro que se enconlrom reunidos qs condiçÕes referidos no ortigo 4.o do Portorio n."

108/2008, de l2 de ogoslo, olterodo pelo Portorio n." 30212017, de 30 de ogosto. (2)

17
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orcunlçÕrs E ASSINATURA:

Decloro que nõo me encontro obrongido por quolquer dos situoções de impedimento de ocumuloçõo referidos no n.o 3 do
n ortigo ì 00.' do ECD do RAM, ortigo ó.o do Portqrio n.' 108/2008, de 12 de ogoslo e orligo 24." da Lei Gerol de Trobolho em

Funções Públicos (LTFP) (compo obrigotório).

Decloro, sob compromisso de honro, que nõo existe impedimenÌo ou conflito enlre os funções o desempenhor e que se tol
ocorer cessorei de imedioto o otividode em ocumuloçÕo (compo obrigotório).

Observoções:

Doto: / /
O(A) Docente

(AssinoÌuro legível)

coNFTRMAçÃO prn ESCOTA ONDE O DOCENTE EXERCE FUNçÕES:

! Confirmo os dodos profissionois do(o) docente constqntes deste requerimento.

Observoções:

Escolho um iÌem.

(AssinoÌuro legível)

PARECER DO óRGÃO DE GESTÃO:

n Confirmo q inexistênciq de impedimento ou conflito entre qs otividodes o desempenhor

Porecer:

Dotq: I I

Doto: / I
Escolho um iÌem.

(AssinoÌuro legível)

18
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NOTAS DE PREENCHIMENTO INÃO IMPRIMIRI

Jodos os compos sÕo necessórios o instruçõo do processo, pelo que deveró osseguÍoÊse que estÕo todos correlomente
preenchidos.

O requerimenÌo deveró ser obrigotoriomente ocomponhodo do horÓrio de trobqlho do otividqde principol, solvo nos

siÌuoçÕes em que o mesmo se encontre disponível e otuolizodo no plotoformo PLACE.

Apos o preenchimenïo deveró remeter o formulórìo oo órgõo de gesÌÕo, que o remeteró o Direçõo Regionol de

Adminisiroçõo Escolor.

Os requerimenÌos 5-:orcr ocurnulc.rçÕo em escolos públiccrs e privodos ou em estobelecÌmenÌos de ensino superior, devcm

ser remelidos o DireçÕo Regionol de lnovoçÕo pelos respetivos entidodes. sem prejuízo do responsobilidode dos docentes

no preenchimento desÌe documento e nq obtençÕo do porecer do orgõo de gestõo.

(l) A ouiorizoçõo de ocumuloçõo com oulros tunçÕes pÚblicos pode ser ouÌorizodo quondo esÌos nõo seiom remunerodos e

hojo no ocumuloçõo monifesÌo ìnteresse pÚblìco.

Sendo remunerodos e hovendo moniÍesto interesse público no ocumuloçÕo, o exercício de funçÕes openos pode ser

ocumulodo com o de oulros funçÕes pÚblicos numo dos seguintes situoções:

q) Atividodes de corocter ocosìonol e tempororio que possom ser considerodos complemenlo do funçõo;

b) ReolizoçÕo de oções de formoçõo, desde que nõo uliropossem o limiÌe de 200 horos por ono escolor, solvo cosos

excecionois devidomente Íundomentodos de interesse pÚblico.

(2) A outorizoçÕo de ocumuloçÕo com funçõcs privodos só podc scr conccdido quondo vorificodog, cumulotivomenÌe, os

seguintes condiçÕes:

ol Se o olividode o ocumulor nÕo for legolmente considerodo Ìncompotível;

r^ìl \a nõrn sa vcrifiçq;'COinCidênCiO de hOrórìOS;vt

c) Se nÕo for suscetível de comprometer o isençÕo e o imporciolidode do exercício de funções docentes;

d) Se noo houver preiuízo poro o ÌnÌeresse público e poro os direilos e irrleresses legolrnetrle protegidos dos cidodÕos;

e) Se o qÌividode privodo o ocumulor, em regime de trobolho outónomo ou de trobolho subordinodo, sendo similor ou

de conieúdo idèntico oo dqs tunçÕes públicos desempenhodos pelo requerente, desÌgnodomente o prestoçÕo de

serviços especiolizodos de opoÌo e complemenlo educoÌivo, de orientoçõo pedogógico ou de opoio socioeducqÌivo
e e<1trcoçÕo especiol, nÕo se dirïo, em quolquer circunstôncio, oos olunos do escolo onde o mesmo exerce o suo

otividode principol.

(3) O pedido de ocumuloçÕo deve ser opresentodo ontes do início do otividode, sendo que, no coso do ocumuloçÕo de

funçÕes como formqdor ou docente, o mesmo tem como limite o fim do ono escolor o que diz respeito (3ì de ogosto).

(4) No cqso do ocumuloçÕo com funções docenÌes ou de formqdor, ó obrigotório onexor Íotocópio outenticodo do horório

disÌribuído no estobelecimento de ensino ou de formoçõo onde pretende lecionor, com indicoçõo do Ìempo de otividodes

leiivos e nõo leiivas progromodo.
(5) A otividode docente exercido em regime de ocumuloçÕo nõo pode ser superior ò componente letivo que compele oo

docente, incluídq o reduçõo o que liver direito legolmenle.

a

a

a
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Anexo lV - Minuta de Recebimento de Presentes, Hospitalidade ou Outros Benefícios

Data: Ilnserir data]

Pa rticipantes:
- [Nome e Cargo]
- [Nome e Cargo]

Assunto: Recebimento de Presentes, Hospitalidade ou Outros Benefícios

1. lntrodução
A presente minuta tem como objetivo registar as regras base e procedimentos referentes ao

recebimento de presentes, hospitalidade ou qualquer outro tipo de benefício que possa ser oferecido aos

funcionários da Escola Básica dos 2.s e 3.e Ciclos da Torre.

2. Definição de Presentes e Benefícios
- Presentes: Qualquer item tangível ou intangível oferecido a um funcionário.
- Hospitalidade: Qualquer forma de acolhimento que envolva refeições, eventos, ou outras atividades

sociais.
- Benefícios: Qualquer vantagem, financeira ou não, que possa influenciar a atuação profissional.

3. Regras base
- É permitido o recebimento de presentes de valor simbólico (ate 150€) em ocasiões especiais, como

festas de fim de ano ou celebrações corporativas.
- Presentes de maior valor devem ser avaliados e autorizados pelo órgão de gestão.

- Os Funcionários não devem aceitar ofertas que possam influenciar sua imparcialidade ou tomada de

decisões.
- A hospitalidade deve ser reportada ao órgão de gestão e registada num documento apropriado,

especialmente se a mesma ocorrer em ambiente profissional.

4. Procedimento
- Todos os Presentes recebidos devem ser informados aos respetivos superiores hierárquicos.
- A aceitação de benefícios ou hospitalidade deve ser analisada previamente com o Conselho Executivo

da escola.

5. Consequências
O não cumprimento das regras pode resultar em medidas disciplinares, de acordo com a política interna

da escola.

6. Conclusão

Esta minuta será revista sempre que necessário, para garantir a conformidade e adequação às melhores

práticas.

Assinaturas:

[Nome e Cargo]

[Nome e Cargo]
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il. TDENTTFTCAçÃO DA TNFRAçÃO

ESCOLA BÁSICA DO 29 E 39 CICLOS

Anexo v - RELATóRIo DE TNFRAçÃo poR TNoBsERVÂNcrA Do cóDtco DE coNDUTA

r. TDENTTFTCAçÃO OA ENTTDADE

e Nome da Entidade: Escola Básica dos 2.s e 3.e Ciclos da Torre
. Departamento/Serviço Responsável:
o Data do Relatório: [DD/MM/AAAA]

r Data da Ocorrência: [DD/MM/AAAA]
. Local da Ocorrência: [Local]
r Descrição da lnfração: [Descrição detalhada da infração, incluindo circunstâncias e impacto]
. Envolvidos: [Nome(s) e função(ões) dos envolvidos]

ilt. |DENTTFTCAçÃO DAS REGRAS VTOLADAS

. Disposições do Código de Conduta Violadas: [Citar os artigos e disposições aplicáveis]
r Outros normativos aplicáveis: [Se houver, mencionar legislações ou regulamentos adicionais]

rv. sANçÃo APL|CADA

. Tipo de Sanção: [Advertência, Suspensão, Multa, Outra]
o Fundamentação: [Justificação da sanção aplicada, com base na legislação vigente]
r Data de Aplicação da Sanção: [DD/MM/AAAA]

V. MEDIDAS ADOTADAS OU A ADOTAR

. Medidas corretivas implementadas: [Descrição das ações tomadas para corrigir a infração]
o Medidas preventivas propostas: [Sugestões para evitar reincidência da infração]
. Ajustes no Sistema de Controlo lnterno: [Alterações e reforços implementados conforme o artigo

15.e do RGPCI

Vl. CONCLUSÃO [Resumo da relevância do relatório e medidas tomadas para assegurar o cumprimento
do Código de Condutal

vil. RESPONSÁVEr PELA ETABORAçÃO DO RErATóR|O

o Nome: [Nome do Responsável]
. Cargo/Função: [Cargo do Responsável]
o Assinatura: [Assinatura do Responsável]
o Data: IDD/MM/AAAA]

r Nome do Aprovador: INome do Aprovador]
. Cargo/Função: [Cargo do Aprovador]

vilr. APROVAçÃO
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Assinatura: [Assinatura do Aprovador]
' Data: [DD/MM/AAAA]
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